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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 5, coletânea 
de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam COVID-19 e seus reflexos; estudos 
em direito do trabalho; estudos em direito do consumidor; e estudos das administrações 
(executivo, legislativo e judiciário).

COVID-19 e seus reflexos traz análises que atingem diferentes áreas durante esse 
período atípico, como a judicialização da política, as políticas públicas, o direito de imagem, 
as doenças ocupacionais, o direito das famílias, a publicidade e o agronegócio, além do 
movimento antivacina.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
sindicatos e CLT pós-2017, além de terceirização e precarização do trabalho.

Estudos em direito do consumidor aborda questões como responsabilidade civil por 
dívida já solvida e o art. 73 do CDC

No quarto momento, estudos das administrações (executivo, legislativo e judiciário), 
temos leituras sobre sistema presidencialista, direito e política, discricionariedade 
administrativa, princípio da impessoalidade, poder normativo e eficiência dos tribunias.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Desde 2007 os divórcios já eram 
realizados em cartório através de escritura pública. 
Em 2010, o texto constitucional passou a permitir 
o divórcio direto, independente do cumprimento 
dos prazos anteriormente vigentes para sua 
decretação. Já em 2015, o Código de Processo 
Civil replicou a lógica anterior e garantiu que os 
cartórios continuassem a formalizar divórcios 
extrajudiciais. E então, chegamos a 2020. Com 
a pandemia do coronavírus e a necessidade de 
continuidade dos serviços públicos da sociedade, 

os entes estatais passaram a adaptar suas 
rotinas à nova realidade. O Conselho Nacional 
de Justiça promulgou, assim, o Provimento 
n.º 100/2020, para permitir a continuidade dos 
serviços cartorários, instituindo o e-Notariado e 
a Matrícula Notarial Eletrônica. É esse o cenário 
central de debate deste trabalho que, com base 
no método dialético, busca analisar os requisitos 
legais para a formalização de um divórcio e se 
eles estariam sendo cumpridos, mesmo com o 
serviço sendo prestado remotamente.
PALAVRAS-CHAVE: Conselho Nacional de 
Justiça. Provimento n.º 100/2020. Coronavírus. 
E-Notariado. Divórcio. Divórcio extrajudicial.

A REVIEW OF THE INSTITUTE 
OF EXTRAJUIDICIAL DIVORCE IN 

CONTEMPORANEITY: LEGISLATIVE AND 
ELECTRONIC ADVANCES IN PANDEMIC 

TIMES
ABSTRACT: Since 2007, divorces were already 
performed in a notary public through a public 
deed. In 2010, the constitutional text allowed 
direct divorce, regardless of compliance with 
the deadlines previously in force for its decree. 
In 2015, the Civil Procedure Code replicated the 
previous logic and ensured that notary offices 
continued to formalize extrajudicial divorces. And 
then, we reached 2020. With the coronavirus 
pandemic and the need for continuity of public 
services in society, state entities began to adapt 
their routines to the new reality. The National 
Council of Justice thus promulgated Provision 
No. 100/2020, to allow the continuity of notary 
services, instituting e-Notary and Electronic 
Notary Enrollment. This is the central scenario for 
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the debate of this work, which, based on the dialectical method, seeks to analyze the legal 
requirements for the formalization of a divorce and whether they are being fulfilled, even with 
the service being provided remotely. 
KEYWORDS: National Council of Justice. Provision No. 100/2020. Coronavirus. E-Notary. 
Divorce. Extrajudicial divorce.

1 | 	INTRODUÇÃO
Eu prefiro ser essa metamorfose ambulante, do que ter aquela velha opinião 

formada sobre tudo. O trecho citado, da música de Raul Seixas é um convite à mudança 
dos paradigmas atuais.

A sociedade, o direito, o mundo vem passando por mudanças significativas no seu 
modo de agir e no seu modo de se relacionar. A tecnologia possui papel importantíssimo 
nesse cenário, ao passo que nunca se usou tanto dos meios de comunicação para manter 
o mundo em continuidade.

Se na época da gripe espanhola, havia uma grande dificuldade de deslocamento e 
de comunicação, a pandemia do coronavírus trouxe uma nova perspectiva sobre a vida de 
uma forma geral.

Nesse sentido, vários aparatos tecnológicos que demorariam ainda alguns anos 
para serem inseridos na coletividade, acabaram sendo inseridos de imediato, com o intuito 
de contribuir para que houvesse o distanciamento social.

As reuniões por videoconferência, nesse cenário, se tornaram muito frequentes. 
Hoje, é possível fazer, inclusive, sustentações orais em Tribunais sem a necessidade de 
estar presente e, ainda, usando de apresentações de imagens, usando a tecnologia a 
serviço da prestação jurisdicional. Mas, o foco nesse trabalho não é analisar a atuação 
jurisdicional do Direito, mas a sua vertente extrajudicial. 

Com a necessidade de distanciamento social, vários foram os órgãos que passaram 
a adotar formas de que as pessoas cumprissem com seus afazeres de forma eletrônica. 
Nesse contexto que surge o Provimento n.º 100 de 20 de maio de 2020, instituindo o 
sistema e-Notariado e a Matrícula Notarial Eletrônica. 

Esse provimento nada mais fez que possibilitar que vários atos cartorários passassem 
a ser realizados de maneira remota, justamente, para evitar ao máximo o contato entre as 
pessoas, as aglomerações e, assim, preservar a vida dos envolvidos.

Com esse instrumento normativo, passou-se a permitir que os divórcios sejam 
realizados em cartório, através da videoconferência. Diante dessa situação, questiona-se: 
os divórcios formalizados remotamente, conseguem atender aos requisitos específicos 
da legislação civil pátria? Em uma análise preliminar, há aparência de legalidade e 
constitucionalidade.

Para analisar o tema, é preciso avaliar a possibilidade de os divórcios serem 
realizados em cartório, em especial, da Lei 11.441/2007, da Emenda Constitucional n.º 
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66/2010 e pelo Código de Processo Civil vigente. Por fim, afere-se se com a entrada em 
vigor do e-Notariado, os requisitos essenciais para a efetiva caracterização do divórcio.

Com o intuito de analisar o tema, sob o viés do método dialético, utiliza-se como 
marco teórico Rolf Madaleno, Cristiano Chaves de Farias, Nelson Rosenvald e Felipe 
Braga Netto.

2 | 	O FENÔMENO DA DESJUDICIALIZAÇÃO DO DIVÓRCIO TENDO COMO 
MARCO A LEI 11.441/2007

A Lei 11.441/2007 foi uma importante inovação no sistema que envolve a atuação 
cartorária e os divórcios desenvolvidos no país. Tendo sido promulgada em 4 de janeiro 
de 2007, surge com o objetivo de facilitar os trâmites dos divórcios que ocorriam no país.

Essa lei promoveu modificações no Código de Processo Civil de 1973, tendo como 
característica central, possibilitar a realização de inventário, partilha, separação consensual 
e divórcio consensual por via administrativa. Isso demonstrou um grande avanço, em 
especial, com o objetivo de desjudicialização de procedimentos desgastantes e que, em 
muitos casos, tornavam-se morosos, desnecessários e extremamente custosos.

O art. 1.124-A do CPC/73, após a alteração legislativa, trazia que esse tipo de 
procedimento só poderia ser realizado se não existissem filhos menores ou incapazes 
(art. 34 da Resolução 35/2007 CNJ), bem como estabelecia a necessidade de constar as 
questões relativas à partilha de bens comuns, determinação ou não de pensão alimentícia. 
Ademais, era obrigatório constar o ponto relativo ao nome, se ele se manteria inalterado ou 
se o consorte que havia o modificado com o casamento, retornaria ao seu nome de solteiro.

Perceba-se que andou muito bem alteração legislativa nesse ponto e “constituiu 
notável avanço da legislação brasileira, importando, seguramente, em maior efetividade, 
além de desafogamento das assoberbadas prateleiras do Judiciário” (FARIAS, BRAGA 
NETTO e ROSENVALD, 2019, p. 1803). 

Isso porque, não fazia sentido naquelas hipóteses em que não existe controvérsia 
sobre a causa, manter as pessoas pelo vínculo matrimonial. Muitos eram desejosos de se 
desvincular do outro consorte e viam-se “presos” ao outro, durante longos anos, em razão 
da dificuldade que enfrentavam para romper o casamento. Casamento este que, na prática, 
já não existia, havendo apenas um papel no qual ele ainda constava com efeitos jurídicos.

O procedimento em cartório é muito mais simples, uma vez que é um procedimento 
administrativo que “exige que as partes compareçam ao cartório do domicílio de qualquer 
deles e, assistidas por advogado ou Defensor Público (comum ou não), lavrem a escritura 
pública dissolutória do casamento” (FARIAS, BRAGA NETTO e ROSENVALD, 2019, p. 
1803). Com a declaração de vontade dos que ali se apresentam, munidos da documentação 
(Art. 33 da Resolução 35/2007 do CNJ) exigida, é requerido, administrativamente o divórcio 
consensual.
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Óbvio, existe um custo? Existe (Art. 4º da Resolução 35/2007 do CNJ). Da mesma 
forma, a legislação se preocupou em deixar claro a necessidade de que as escrituras 
públicas de divórcio tivessem a presença de um advogado (art. 733, § 2º do Código de 
Processo Civil) assinando. 

A presença do advogado é imprescindível, uma vez que ele poderá realizar a 
ponderação de interesses entre as partes. Mas, além desse ponto importante, a presença 
do advogado também envolveu o lobby da advocacia quanto ao sustento do Advogado. Isso 
porque, é através do processo judicial que o advogado retira seu sustento. São os honorários 
advocatícios, o retorno financeiro que os advogados possuem em contraprestação. 

Sendo assim, a fim de evitar que essa situação retirasse do mercado esse 
procedimento ante sua simplificação, em razão da realização do divórcio em cartório, o 
legislador optou por mantê-lo no procedimento. Houveram duas legislações no interregno 
de dois anos, aproximadamente, que mantiveram a existência do advogado como essencial 
ao divórcio, sendo que uma apenas renumerou e acrescentou algumas normativas quando 
comparada com a outra, além de estabelecer a possibilidade de assinatura de um defensor, 
para as escrituras públicas formalizadas: a Lei 11.441/2007 e a Lei 11.965/2009.

Além de dar maior garantia de legitimidade aos atos realizados, conferem uma maior 
credibilidade, em conjunto com o tabelião, de que não existem vícios naquele procedimento 
e que todos os atos foram praticados em respeito a legislação vigente.

E o Código de Processo Civil de 2015, manteve essa dicção. De acordo com o art. 
733 do diploma processual, se estabelecem as mesmas disposições da Lei vigente, com 
uma pequena, mas grandiosa, atualização, qual seja, não poderá ser realizado se existir 
nascituro.

Como se sabe, o Código Civil de 2002, firma que o Brasil adotou a teoria natalista, na 
qual só se adquire direitos, com o nascimento com vida (art. 2º do Código Civil). Contudo, 
a percepção legislativa sobre o nascituro, se adéqua ao fato de que o Superior Tribunal 
de Justiça, gradativamente, começa a adotar uma teoria concepcionista (REsp 1.415.727-
SC; REsp 1.120.676; REsp 1.170.239) sobre os negócios jurídicos, o que faria com que 
o nascituro já fosse sujeito de direito e, por consequência, uma eventual dissolução da 
sociedade conjugal e do vínculo matrimonial poderia interferir nos direitos daquele já 
concebido.

O CPC/2015 também destaca que não é preciso que a escritura pública de divórcio 
seja homologada em juízo (Art. 3º da Resolução 35/2007 do CNJ) ou mesmo no registro 
de imóveis (MADALENO, 2020, p. 540), o que demonstra a abertura da atuação do 
tabelionato, por si só, nos divórcios consensuais sem filhos menores ou nascituros. Isso 
gera independência, seja para os divorciantes e seja para o Estado, que não precisará se 
manifestar em todos os processos judiciais de dissolução conjugal consensual.

Ademais, o CPC/2015 ainda fez a previsão de que a dissolução da união estável 
também possa ser realizada em cartório. A legislação de 2007 não se preocupou com o 
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companheiro na sua redação. Na verdade, até bem pouco tempo, o Código Civil relegava 
o companheiro a segundo plano. 

Até o regime de bens a ele aplicável, no momento do causa mortis, era considerado 
diferente da comunhão parcial, precisando que o Supremo Tribunal Federal viesse a 
julgar inconstitucional o dispositivo, para que, na prática, não houvesse dúvidas quanto à 
aplicação (Sobre o assunto foram tratados na jurisprudência: Recurso Extraordinário (REs) 
646721 e 878694, que estavam em repercussão geral).

É preciso compreender que o divórcio será realizado perante os cartórios de notas. 
E esses cartórios são regulados e fiscalizados pelas Corregedorias de Justiça dos Tribunais 
de Justiça dos Estados.

Por consequência, como as Corregedorias fiscalizam a nível regional, o Conselho 
Nacional de Justiça, na condição de órgão administrativo dotado de poder normativo (Art. 8º 
do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça), pode estabelecer normas gerais, 
válidas para todo o Brasil.

E é isso que fez. Considerando que as regras relativas aos divórcios extrajudicial, 
além de estabelecidas na lei, podem ser regulamentadas pelos Provimentos do Conselho, 
nesse momento de pandemia, não foi de outra forma que ocorreu. 

Houve a necessidade de adequação à nova realidade e é esse o foco do tópico a 
seguir. Trata-se de mudança significativa e de uma real alteração paradigmática no formato 
dos divórcios tradicionais e de todos os demais atos que podem ser realizados via cartórios.

3 | 	OS SISTEMAS ELETRÔNICOS EM CONSONÂNCIA COM A NECESSIDADE 
DE GARANTIA DO DISTANCIAMENTO SOCIAL: O PROTAGONISMO DO 
SISTEMA E-NOTARIADO E OS DIVÓRCIOS ON-LINE

A tecnologia pode ser usada contra ou a favor da coletividade. Para isso, é preciso 
estabelecer em que situações o cidadão irá utilizá-la e para qual finalidade. 

Ao final do ano de 2019, os meios de comunicação começaram a noticiar que um 
vírus ainda sem muito estudo sobre ela e sem vacina começava a se proliferar com bastante 
rapidez em vários países, sem que fosse possível, por ora, contê-lo. Pois bem. Entre 
janeiro e março de 2020, o boom de contaminação ocorreu obrigando a população mundial 
a adotar um sistema de quarentena em que ocorresse o mínimo possível de contato entre 
as pessoas: o distanciamento social.

A ideia dos governos mundiais era que, não sendo possível ainda controlar o vírus, 
ao menos seria evitado que mais pessoas fossem contaminadas. De acordo com dados 
divulgados pela Johns Hopkins University & Medicine1, em 22 de abril de 2021, às 10h09 
no horário de Brasília, os dados dão conta de que no mundo já são 143.962.157 (cento e 
quarenta e três milhões, novecentos e sessenta e dois mil, cento e cinquenta e sete) casos 
da doença confirmados, sendo que desses dados, tem-se que a quantidade de mortes já 

1 Disponível em: https://coronavirus.jhu.edu/map.html. Acesso em 22 abr. 2021.

https://coronavirus.jhu.edu/map.html
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está em torno de 3.061.478 (três milhões, sessenta e um mil, quatrocentos e setenta e oito) 
óbitos.

Os dados são assustadores. Não bastasse isso, o Brasil encontra-se na 3ª posição, 
com 14.122.795 (quatorze milhões, cento e vinte e dois mil, setecentos e noventa e cinco) 
pessoas com confirmação da doença e, desse quantitativo, já atingiu a marca de 381.475 
(trezentos e oitenta e um mil, quatrocentos e setenta e cinco) óbitos.

Em suma, com esse cenário, é difícil a manutenção dos serviços no formato 
anterior. Por esse motivo, houve a necessidade de adaptação de vários setores da vida 
em sociedade.

A tecnologia foi fortemente influenciadora disso tudo. Muito embora no país ainda 
exista um grande déficit de pessoas com acesso à rede mundial de computadores2, essa 
ainda tem sido aquela mais utilizada para solucionar os problemas cotidianos, sem que 
haja o contato físico.

A partir de então surge um importante instrumento a serviço da efetividade dos 
serviços cartorários: o sistema e-Notariado. Esse sistema foi instituído por meio do 
Provimento n.º 100, de 26 de maio de 2020, garantindo que os atos praticados remotamente 
sejam dotados de fé pública e de autenticidade (Art. 16 do Provimento nº 100/2020 do 
CNJ), permitindo-se a adoção de sistema de videoconferência para que sejam colhidas as 
vontades das partes (Art. 17 do Provimento nº 100/2020 do CNJ).

Toda a sistemática do procedimento, portanto, é garantir que aqueles que participarão 
dos atos notariais, sejam, efetivamente, aqueles que assinam os documentos. Como não 
há presença física das partes para a celebração do ato, é preciso que os meios eletrônicos 
sejam aptos a garantir que as informações sejam fidedignas.

Como forma de garantir ainda mais que as partes consentiram com o ato praticado, 
o Provimento n.º 100/2020, vai além, na medida em que estabelece a possibilidade de 
gravação do consentimento por videoconferência. Essa gravação será arquivada nos 
assentos do cartório, com o intuito de substituir a assinatura física. 

É importante mencionar que o art. 7º do provimento ainda deixa clara uma 
situação: o sistema e-Notariado realizará a interligação entre os cartórios, o que favorece, 
sobremaneira que atos possam ser praticados em qualquer localidade do país, com maior 
rapidez e agilidade, além do fato de que será mais facilitado o convênio entre os cartórios. 
A todo o momento do Provimento, é firmado que a coleta de assinaturas e a garantia de 
que os dados foram formalizados com consentimento das partes, deve ser realizada por 
videoconferência.

Importa mencionar, ainda, três disposições finais do Provimento, que demonstram 

2 De acordo com dados divulgados em abril de 2020, sobre a Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios Contínua 
- PNAD contínua, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 2018, cerca de 45,9 milhões de brasi-
leiros ainda não tinham acesso à internet. Desse quantitativo, 32,2 milhões vivem em área urbana e 13,7 milhões na re-
gião rural. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101705_informativo.pdf. Acesso em 22 abr. 
2021. Esse dado é extremamente relevante sob o ponto de vista de que se a vida tem se desenvolvido de forma remota. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101705_informativo.pdf
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um avanço em termos de evolução tecnológica. O primeiro é que, ainda que o procedimento 
esteja se desenvolvendo por meio do e-Notariado, nada impede que uma das partes possa 
estar tratando do assunto presencialmente. 

A intenção do dispositivo é garantir o distanciamento social, mas se uma das partes 
não tem acesso à internet, a instrução do Conselho Nacional de Justiça possibilita a prática 
do ato de forma híbrida (art. 30).

Outra importante inovação é o arquivamento, exclusivamente, digital dos 
documentos que compuseram o ato notarial formalizado (art. 31). Considerando que o 
ato se desenvolveu todo de forma eletrônica, não faz sentido algum que o tabelião seja 
obrigado a imprimir os documentos e arquivá-los de forma física.

Além de contraproducente, vai de encontro à toda a evolução proporcionada pelo 
sistema e-Notariado, além de não atender às práticas contemporâneas de sustentabilidade.

Por fim, e esse acredita-se que seja um interessante avanço a possibilidade da 
prática de atos por telefone, plataformas digitais e aplicativos de mensagens instantâneas, 
como Whatsapp, Skype e similares (Art. 32 do Provimento nº 100/2020 do CNJ). Agora 
quando em anos atrás poder-se-ia imaginar que o Estado fosse admitir que aplicativos de 
mensagens fossem utilizados para comunicação? É algo impressionante de se imaginar. 

O que se tem presente é que o paradigma tradicional da sociedade modificou e 
preciso assim proceder em razão da necessidade. A realidade da prática dos atos notariais, 
talvez não volte a ser a mesma após o período da pandemia.

Muito embora os procedimentos tenham sido instituídos para esse período específico, 
o provimento que o criou não estabeleceu prazo de validade: e nem deveria assim o fazer. 
Não se trata de procedimento que atenta contra o ordenamento jurídico brasileiro.

O mundo evolui e a sociedade também, motivo pelo qual a atuação do Estado 
precisa se adequar às especificidades da vida moderna. Um procedimento que, por vezes, 
ainda que mais rápido que o judicial, ainda assim demandava uma série de atos praticados 
presencialmente, ao serem alocados de forma eletrônica, auxiliam sobremaneira a vida 
daqueles que não possuem condições de buscar os cartórios para solucionar os problemas.

Mas, uma importante situação deve ser frisada: não há qualquer cerceamento de 
acesso aos cartórios, obstando os afazeres daquele que não tem acesso à internet.

E, diga-se isso, por dois motivos: 1) se a pessoa não possui acesso à internet, 
pode ela buscar, presencialmente, os cartórios, pois eles permanecerão atendendo a todos 
que a ele buscarem. Obviamente, nesse momento de pandemia muitos cartórios ao redor 
do país estão atendendo com senhas e número máximo de pessoas por lapso temporal, 
ou ao menos, com agendamento prévio para a prática do ato; 2) no caso dos divórcios, 
como mencionado acima, sempre será preciso a presença do advogado. Esse último, 
na sua atividade profissional, já se viu obrigado a se inserir na seara tecnológica para o 
desenvolvimento de sua atividade profissional, o que acaba não sendo algo surpreendente. 
Ainda assim, a ele também é possibilitada a atuação física a ponto de não o obstar à prática 
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dos atos que sejam necessários.
Ao contrário de atos judiciais eletrônicos, nos quais as pessoas só podem praticar 

eletronicamente e só possuem acesso por meio da rede mundial de computadores, na 
hipótese dos procedimentos realizados em cartório, há a possibilidade de serem praticados 
das duas formas.

Em suma, tem-se presente que o sistema e-Notariado foi um importante sistema 
criado com o intuito de estabelecer facilidades e praticidades durante a pandemia, não 
interferindo em nada nos requisitos atinentes ao divórcio extrajudicial. Todas as disposições 
da legislação civil continuam intactas, porém, foram adaptáveis à nova lógica.

Mais que isso, todas as questões que envolvem consentimento, assinatura de 
documentos, foi pensado, de maneira adequada, as formas como seriam atestados os 
consentimentos das partes, com o intuito de verificar se não estavam viciados e se eram 
desejosas daquela situação.

É preciso deixar claro, por fim, que ao contrário do casamento que segue toda uma 
ritualística, no momento do divórcio, não há aquela série de requisitos a serem seguidos. 
Para ser desfeito o matrimônio, vige a autonomia da vontade das partes que ali se 
apresentam perante o tabelião, para dizer que não desejam mais estarem em convivência 
e assistências mútuas.

Tanto é assim, que é possível conjugar o art. 107, do Código Civil no que se 
refere à declaração de validade, independer de forma específica e ao art. 112, que trata 
a necessidade de interpretação do sentido que se tinha no momento da declaração de 
vontade. Por último, acresça-se que, conforme o art. 113, todo negócio jurídico deve ser 
interpretado de acordo com a boa-fé.

Diante dos dispositivos supramencionados, chega-se à conclusão de que o divórcio 
pela via eletrônica e por videoconferência atende à legislação civil, desde que respeitadas 
as regras dos procedimentos extrajudiciais da legislação processual.

4 | 	CONCLUSÕES
A tecnologia já faz parte do cotidiano atual. Em tempos de pandemia, essa 

necessidade de utilização dos meios de comunicação para os afazeres tornou-se mais 
comum do que se esperaria.

Se as relações pessoais e profissionais se alteraram, o Direito não pode ficar 
atrás. Com o intuito de regulamentar várias atividades em tempos de pandemia, o Estado 
começou a criar alguns instrumentos normativos, com o intuito de conferir legitimidade e 
validade aos atos que são praticados.

A vida não pode parar e ninguém pode ser obrigado a fazer algo que não esteja 
previsto em lei. Ainda mais, quando essa obrigação diga respeito a relacionamento amoroso.

Se já não há mais cumplicidade, se relacionamento é dotado de afeto, não existindo 
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mais ele, a melhor saída é o divórcio. Esse, que até duas décadas passadas ainda era tão 
pouco explorado pela legislação e pela doutrina.

Em 2007 começou-se a permitir os divórcios em cartório. A Constituição passou a 
não mais exigir lapso temporal para que eles ocorressem. O Código de Processo Civil de 
2015 trouxe disposição expressa em continuidade normativa.

Porém, nesse momento de pandemia, é preciso que haja uma adaptação desses 
procedimentos.

O Conselho Nacional de Justiça possui poder normativo para regulamentar a 
atividade cartorária e é nesse contexto que editou o Provimento 100/2020. A partir desse 
instrumento, foi instituído o e-Notariado, auxiliando em muito a atividade cartorária em 
tempos de pandemia.

Com a utilização de videoconferência e de vários instrumentos tecnológicos, é 
possível que as atividades cartorárias sejam desenvolvidas de forma remota, buscando 
permitir o distanciamento social. De toda sorte, não se proibiu a atividade desenvolvida de 
maneira presencial: ela permanece permitida. A atividade remota é, basicamente, um plus 
em nome da segurança da coletividade e da praticidade para aqueles que dela quiserem 
evoluir. 

Entende-se que se trata de procedimento permanente. Não há mais como retroceder 
após a pandemia se esvair. A praticidade e a tecnologia continuarão a andar juntas. E tudo 
isso com o único objetivo, prestar um serviço público de qualidade, adaptando-se às novas 
realidades postas. Por esse motivo, a utilização do sistema e-Notariado não atenta contra 
a legislação civil.

Muito pelo contrário, o legislador foi zeloso quanto à necessidade de garantia da 
fidedignidade das declarações de vontade que forem prestadas, conferindo-se autenticidade. 
Tanto é assim que a videoconferência acaba sendo um importante instrumento para captar 
essa vontade e materializá-la em documento.

Portanto, o divórcio realizado em pandemia, se adequa a esse contexto e, por 
consequência, deve ser permitido de ser formalizado, por total respeito a legislação civil 
e as regras procedimentais da legislação processual. A regulamentação do Conselho 
Nacional de Justiça evoluiu bem nesse sentido, como tem que ser o direito, caminhando 
conforme a sociedade.
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